
Assunto: Criação de Conselhos
A criação dos conselhos foi prevista, na Constituição Federal de 1988, com uma
inovação em relação às Constituições anteriores: eles passaram a contar com o
assento da sociedade e ganharam a capacidade deliberativa, ou seja, de decidir os
rumos da política pública, efetuando também seu monitoramento e controle.
Comparativamente com a Constituição Federal, a Constituição Estadual de 1989
ampliou o rol dos conselhos com participação cidadã. Esses conselhos representam
uma abertura de espaço para a sociedade civil participar da concepção das políticas
públicas. Entre eles, destacam-se o Conselho de Defesa Social (artigo 143), o Conselho
de Desenvolvimento Econômico e Social (artigo 231), o Conselho Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente (artigo 226), o Conselho Estadual dos Direitos do Portador
de Deficiência (artigo 226) e o Conselho Estadual do Idoso (artigo 226).

1- Conselho de Defesa Social
Para articular as diversas ações referentes à política de segurança pública do Estado,
foi  criado no anteprojeto o Conselho de Defesa Social (artigo 123), responsável pela
definição da política de defesa social do Estado, no qual será assegurada a participação
dos responsáveis pelas atividades compreendidas no sistema, além de representantes
da Assembleia, da OAB e de entidades da sociedade civil ligadas à assistência e
promoção social. Várias emendas foram então apresentadas, entre elas:

Número da emenda: AP1703-5
Autor: Deputado Cleuber Carneiro
Texto original: Entre várias outras alterações feitas na seção do anteprojeto que
trata da defesa social, a emenda sugere alterações no artigo 123, que trata do
Conselho de Defesa Social. A emenda estabelece que o Conselho de Defesa Social,
responsável pela definição da política de defesa superior, é um órgão consultivo do
governador do Estado. Também faz mudanças na composição do conselho, além de
estabelecer diretrizes para a política de defesa social.
Justificativa: Na justificativa, o deputando não trata da questão do Conselho de
Defesa Social.

Como ficou: Em relação ao Conselho de Defesa Social, o texto da Constituição
aprovado na época (artigo 143) estabeleceu que o Conselho de Defesa Social é órgão
consultivo do governador do Estado na definição da política de defesa social, em cuja
composição é assegurada a participação do vice-governador, que o presidirá; do
presidente da Comissão de Defesa Social da ALMG; do comandante-geral da PM; do
chefe da Polícia Civil; de um representante da Defensoria Pública; de um representante
do Ministério Público; e de três representantes da sociedade civil (um da OAB, um da
imprensa e um indicado na forma da lei).
Posteriormente, a Emenda à Constituição 43, de 2000, alterou o caput do artigo 134 e
estabeleceu que o Conselho de Defesa Social é órgão consultivo do governador na
definição da política de defesa social do Estado. Ficaram ainda estabelecidas as
diretrizes que devem ser obeservadas na defenição da política. Em 2007, a Lei
Delegada 173 regulamentou o funcionamento do conselho e estabeleceu que lhe
compete estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas voltadas para
a defesa social e opinar sobre elas, observadas as diretrizes constitucionais. A lei ainda
alterou a composição do conselho que hoje é formado: pelo vice-governador, que o
presidirá; pelo secretário de Estado de Defesa Social; pelo secretário de Estado de
Educação; por um deputado estadual; pelo comandante-geral da Polícia Militar; pelo
chefe da Polícia Civil; por representante da Defensoria Pública; por representante do
Ministério Público; pelo ouvidor da Polícia; por representante da Ordem dos Advogados



do Brasil; por representante da imprensa; por representante de central sindical; e por
especialista de notória  experiência no setor.

2- Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social
A criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico não estava prevista no
anteprojeto constitucional, sendo então assunto de emenda.

Número da emenda: PR0324-7
Assunto: Criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico
Autor: Deputado João Pedro Gustin
Texto original: Altera a redação do artigo 246 do projeto da Constituição,
estabelecendo que o Estado, para fomentar o desenvolvimento econômico, atendidos
os princípios da Constituição da República e os da Constituição Estadual, estabelecerá
e executará o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado proposto pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico e Social. O parágrafo único institui o Conselho e
estabelece a sua composição.
Justificativa: Para o deputado, o texto do artigo 246 do projeto mantém a sociedade
afastada do processo de definição de diretrizes da ação governamental nos campos
econômico e social. Segundo ele, a sociedade tem o direito e deve participar, sugerir e
influir no planejamento global do governo, a fim de se reduzirem os desníveis sociais.
Por meio do Conselho, a sociedade estará representada e será realçado o pluralismo
na fixação das diretrizes do planejamento global do governo. Ele destacou ainda que o
Conselho, com representantes do setor privado e do Poder Executivo, abrirá as portas
do governo para uma administração democrática em busca da justiça social.

Como ficou: O relator, deputado Bonifácio Mourão, considerou a proposta
democrática, dando um caráter mais aberto à tarefa de planificação. Ele opinou pela
sua aprovação parcial, com algumas alterações no texto. Assim, a criação do Conselho
ficou estabelecida no artigo 231 do texto final da Constituição. Ele determina que “o
Estado, para fomentar o desenvolvimento econômico, observados os princípios da
Constituição da República e os desta Constituição, estabelecerá e executará o Plano
Mineiro de Desenvolvimento Integrado, que será proposto pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico e Social e aprovado em lei”.
Posteriormente a Lei 10.628, de 1993, regulamentou o funcionamento do Conselho,
estabelecendo que é um órgão consultivo e deliberativo diretamente subordinado ao
governador, que tem como objetivo a proposição do Plano Mineiro de Desenvolvimento
Integrado e a coordenação   da Política   de Desenvolvimento Econômico-Social do
Estado. A sua composição é a seguinte: governador do Estado, que o presidirá; vice-
governador; secretários de Estado; representante da Universidade do Estado de Minas
Gerais e da Universidade Federal de Minas Gerais; presidente do Banco de
Desenvolvimento de Minas Gerais; presidente da Cemig; presidente da Fundação João
Pinheiro; presidente da Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais; presidente da
Empresa de Assistência Técnica e  Extensão Rural de Minas Gerais;  representantes de
entidades ligadas, por exemplo, à indústria e à agricultura; e representantes das
centrais sindicais e por dez cidadãos designados pelo governador; entre outros.

3- Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
A criação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente não estava
prevista no anteprojeto. O parágrafo 2° do artigo 226 do anteprojeto previa que, para
assegurar a efetiva participação da sociedade, seria criada a Comissão Permanente de
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. No texto do projeto, o parágrafo 2°
do artigo 238 previu a criação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança
e do Adolescente. Ele seria um órgão consultivo, deliberativo e avaliador da política de



atendimento à criança e ao adolescente, composto de representantes do poder público,
na proporção de 1/3, e de entidades que tenham por objetivo o atendimento e defesa
da criança e do adolescente, na proporção de 2/3. Durante o processo, várias emendas
foram apresentadas com o objetivo de modificar a redação. Entre elas:

Número da emenda: AP0771-4
Autor:Ddeputado Ronaldo Vasconcellos
Texto original: Dá ao parágrafo 2° do artigo 226 a seguinte redação: “para assegurar
a efetiva participação da sociedade será criado o Conselho Estadual de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, órgão consultivo, deliberativo e avaliador da
política de atendimento à criança e ao adolescente, composto de representantes do
poder público na proporção de 1/3 e de entidades que tenham por objetivo o
atendimento e defesa da criança e do adolescente na proporção de 2/3”.
Justificativa: O deputado explicou que a criação de um Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, em vez de uma comissão permanente (como
estava prevista no anteprojeto), era importante pois daria mais força na defesa dos
interesses desse grupo social. Para ele, era fundamental que a Constituição fixasse  as
linhas gerais da composição desse órgão e suas funções principais.

Como ficou: No parecer a uma emenda (PR0769-2), o relator, deputado Bonifácio
Mourão, considerou procedente a criação de um órgão que efetivasse a participação da
comunidade na elaboração das políticas destinadas à criança e ao adolescente, ao
idoso e ao portador de deficiência física. Ele apresentou a subemenda n° 1 que foi
aprovada no texto final da Constituição. Dessa forma, o artigo 226 definiu que para
assegurar a efetiva participação da sociedade seria criado o Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Portador de Deficiência e do Idoso,
composto por representantes dos respectivos segmentos e do poder público.
Posteriormente, a Emenda à Constituição n° 6, de 1992, alterou a redação do artigo
226 e estabeleceu que seriam criados o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Portador de Deficiência e o
Conselho Estadual do Idoso. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente foi regulamentado pela Lei 10.501, de 1991. Ele foi estabelecido como
órgão deliberativo (os Conselhos de Defesa Social e de Desenvolvimento Econômico
são apenas consultivos) das políticas públicas para a criança e o adolescente. O artigo
6º da lei cria o Conselho na estrutura orgânica do governo,  como órgão deliberativo e
controlador das políticas e ações em todos os níveis de atendimento. Entre suas
competências, estão a formulação da política estadual, fixando prioridades para a
consecução das ações, a captação e a aplicação de recursos.
Atualmente, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente tem sede
própria, equipe e orçamento, sendo que, em 2009, o Executivo destinou R$559 mil
para o pagamento de projetos e também para a realização da VII Conferência Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente (evento que formulou propostas para o plano
decenal, com diretrizes para a política nos três níveis de governo). Também estão
sendo investidos recursos na capacitação dos integrantes dos conselhos municipais de
direitos - presentes hoje em 804 dos 853 municípios mineiros. Desde 2008, mais de
três mil conselheiros de direitos e também tutelares receberam treinamento, estando o
término da capacitação previsto para este ano. Também em 2009 será concluída a
entrega de computadores e impressoras aos conselhos de direitos.  Os recursos foram
garantidos também por meio de emenda popular ao Plano Plurianual de Ação
Governamental (PPAG).

4- Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Portador de Deficiência



Tanto o anteprojeto quanto o projeto não previam a criação do Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos do Portador de Deficiência.

Número da emenda: PR0769-2
Autor: Deputado José Maria Chaves
Texto original: Modifica a alínea “g” do parágrafo 1° do artigo 239 do projeto (trata
da questão dos deficientes físicos), estabelecendo a criação de um conselho consultivo
e deliberativo das entidades representativas do segmento, na formulação da política de
atendimento ao deficiente e no controle das ações em todos os níveis nos órgãos
estaduais responsáveis pela política do deficiente.
Justificativa: Segundo o deputado, a política de atendimento aos programas do
deficiente deixa à margem dos benefícios a grande maioria do segmento. O programa
é bastante complexo e centraliza-se nas mãos dos mesmos grupos de deficientes, que
dominam e se beneficiam em detrimento dos demais. Para que se faça justiça e que
todas as camadas sejam atingidas, era necessária, para ele, a criação de um conselho
que atue nesses órgãos, controlando, de forma legal, as ações em todos os níveis, ao
invés de simplesmente promover a participação.

Como ficou: No parecer à emenda, o relator, deputado Bonifácio Mourão, considerou
procedente a criação de um órgão que efetivasse a participação da comunidade na
elaboração das políticas destinadas à criança e ao adolescente, ao idoso e ao portador
de deficiência física. Ele apresentou a subemenda n° 1 que foi aprovada no texto final
da Constituição. Dessa forma o artigo 226 definiu que para assegurar a efetiva
participação da sociedade, seria criado o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da
Criança, do Adolescente, do Portador de Deficiência e do Idoso, composto por
representantes dos respectivos segmentos e do poder público.
Posteriormente, a Emenda à Constituição n° 6, de 1992, alterou a redação do artigo
226, separando os conselhos, e estabeleceu que seriam criados o Conselho Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
do Portador de Deficiência e o Conselho Estadual do Idoso. A Lei 13.799, de 2000,
tratou da política estadual dos diretos da pessoa portadora de deficiência e criou o
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência. Segundo
a lei, a política estadual dos direitos da pessoa portadora de deficiência deverá ser
definida pelo Conselho, que é um órgão deliberativo e controlador das políticas e das
ações, em todos os níveis de atendimento aos portadores de deficiência. Também
estabelece que o Conselho terá  composição paritária entre o poder público e a
sociedade civil e que os recursos financeiros para sua implantação e manutenção serão
provenientes do Fundo Estadual de Assistência Social.

5- Conselho Estadual do Idoso
O anteprojeto e o projeto não previam a criação do Conselho Estadual do Idoso.

Número da emenda: AP0257-7
Autor: Deputado Antônio Genaro
Texto original: Modifica o artigo 20 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias do anteprojet,o estabelecendo, no prazo de 90 dias contados da
promulgação da Constituição, a instituiçao da a Comissão Estadual de Defesa dos
Direitos da Criança, do Adolescente, do Deficiente e do Idoso.
Justificativa: O deputado argumentou que é comum o idoso ser relegado a um
segundo plano, sem amparo da família e do Estado. Entretanto, segundo ele, o idoso
carente muitas vezes foi importante, tanto para a família como para o Estado, quando
mais jovem e, ainda hoje, apesar da idade, pode ser útil e produtivo, desde que
convenientemente amparado.



Como ficou: No parecer a uma emenda (PR0769-2), o relator, deputado Bonifácio
Mourão, considerou procedente a criação de um órgão, que efetivasse a participação
da comunidade na elaboração das políticas destinadas à criança e ao adolescente, ao
idoso e ao portador de deficiência física. Ele apresentou a subemenda n° 1 que foi
aprovada no texto final da Constituição. Dessa forma o artigo 226 definiu que para,
assegurar a efetiva participação da sociedade seria criado o Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Portador de Deficiência e do Idoso,
composto por representantes dos respectivos segmentos e do poder público.
Posteriormente, a Emenda à Constituição n° 6, de 1992, alterou a redação do artigo
226 separando os conselhos e estabeleceu que seriam criados o Conselho Estadual dos
Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do
Portador de Deficiência e o Conselho Estadual do Idoso. A Lei 13.176, de 1999,
regulamentou a criação do Conselho Estadual do Idoso também como órgão
deliberativo e controlador das políticas e das ações voltadas para o idoso no âmbito do
Estado. A lei ainda define as competências do Conselho, a sua composição (paritária
entre o poder público e a sociedade civil) e prevê ainda que os recursos financeiros
para a implantação e a manutenção do Conselho Estadual do Idoso serão previstos na
Lei Orçamentária Anual do Estado.


